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RAQUEL FERREIRA TOME MENDES

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario;-2008
DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS - COMPROVACAO

Apenas ‘0s dispéndios efetivamente comprovados com gastos de despesas
médicas sdo passiveis de deducéo na DIRPF.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza

Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Contra a contribuinte acima identificada foi emitida a Notificacdo de Langamento de fls.
47 a 52, relativa a glosa na sua declaracdo de ajuste anual do Imposto de Renda do
exercicio 2009, ano-calendario 2008. A declaragdo alterada tinha como resultado do
ajuste o saldo de imposto a pagar no valor de R$ 12.815,49. A alteracdo resultou no
saldo do imposto suplementar de R$ 7.747,16, conforme demonstrativo a seguir:
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 Ano-calendário: 2008
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS - COMPROVAÇÃO
 Apenas os dispêndios efetivamente comprovados com gastos de despesas médicas são passíveis de dedução na DIRPF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Alvares Feital, Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Contra a contribuinte acima identificada foi emitida a Notificação de Lançamento de fls. 47 a 52, relativa à glosa na sua declaração de ajuste anual do Imposto de Renda do exercício 2009, ano-calendário 2008. A declaração alterada tinha como resultado do ajuste o saldo de imposto a pagar no valor de R$ 12.815,49. A alteração resultou no saldo do imposto suplementar de R$ 7.747,16, conforme demonstrativo a seguir: 
/

2.  Conforme descrito às fls. 49 e 50, a Notificação de Lançamento foi decorrente de: 
2.1.  Omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, com base na DIMOB, no valor de R$ 9.411,60, já deduzida a comissão correspondente, conforme quadro a seguir: 
/

2.  Dedução indevida de despesas médicas, no valor de R$ 18.759,90, tendo em vista que a contribuinte não atendeu à intimação.  
3.  Não concordando com o lançamento, em 5/3/2012, a contribuinte apresentou a impugnação de fls. 3 e 5, alegando, em síntese que: 
/

/

4.  Anexa documentos pertinentes à questão nas fls. 9 a 40. 
5. Em cumprimento à Instrução Normativa RFB nº 1.061, de 4 de agosto de 2010, o processo foi encaminhado à fiscalização da unidade de origem para análise (fl. 61), a qual efetuou a revisão de lançamento para restabelecer parcialmente a dedução com despesas médicas. Consequentemente, foram emitidos o Termo Circunstanciado e o Despacho Decisório (fls. 65 a 68), reduzindo o IRPF Suplementar de R$ 7.747,16 para R$ 1.858,95, sujeito à multa de ofício de 75%. 
6. Após ciência do Despacho Decisório (fl. 72), a contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 76 e 77, acompanhada dos documentos de fls. 78 a 104, sendo o processo encaminhado à Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife-PE.  
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/02/2016, o sujeito passivo interpôs, em 24/03/2016, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) as despesas médicas com plano de saúde foram efetivamente pagas pelo(a) recorrente, conforme documentos juntados aos autos
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
O litígio recai sobre as deduções de despesas médicas com plano de saúde efetuadas pela contribuinte.
Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 57, § 3º do Anexo II do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015, com a redação dada pela Portaria MF nº 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:

7. A contribuinte tomou ciência do despacho decisório em 24/02/2014 (fl.72) e apresentou a manifestação de inconformidade em 20/3/2014 (fl.76) portanto é tempestiva e dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conheço e passo a apreciá-la juntamente com as demais peças processuais à luz da legislação vigente. 
8. De início, registre-se que houve a revisão de ofício por parte unidade de origem, a qual emitiu o Termo Circunstanciado e o Despacho Decisório (fls. 65 a 68), para restabelecer parcialmente a dedução com despesas médicas.  
8.1. Passo, portanto, a analisar as alegações da contribuinte. 
9.  A fiscalização lançou a omissão de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa física, com base na DIMOB, no valor de R$ 9.411,60, já deduzida a comissão correspondente, conforme quadro a seguir: 
/

9.1.  A autoridade revisional emitiu o termo circunstanciado de fls. 65 a 67, resultando na conclusão copiada a seguir: 
/

9.2.  Verifica-se, portanto que não foi mantida a omissão de rendimentos de pessoa física, tendo sido restabelecido o valor de R$ 61.633,48 como total dos rendimentos tributáveis informados originalmente pela contribuinte.  
10.  Em sua declaração de ajuste anual, a contribuinte pleiteou dedução com despesas médicas no valor total de R$ 18.759,90 e teve todo esse valor glosado por falta de comprovação. 
10.1. Em se tratando da dedução a título de despesa médica, glosada na autuação, o Decreto nº 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda ( RIR/1999), em seu art. 80, assim dispõe: 
Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"). 
§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 
I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; 
II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; 
III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; 
IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro; 
V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário. 
... 
Decreto-Lei nº 5.844, de 1943 
Art 11 Poderão ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas nêste capítulo, necessárias à percepção dos rendimentos.  
§ 1° As deduções permitidas senão as que corresponderem a despesas efetivamente pagas.  
(...) 
§ 3° Todas as deduções estarão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.  
§ 4° Se forem pedidas deduções exageradas em relação ao rendimento bruto declarado, ou se tais deduções não forem cabíveis, de acordo com o disposto neste capítulo, poderão ser glosadas sem audiência de contribuinte.  
10.2. O art.8º, inciso II, alínea "b" da Lei 9.250/1995, por sua vez, dispõe que: 
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
II - das deduções relativas: 
a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; 
10.3.  A autoridade revisional emitiu o termo circunstanciado de fls. 65 a 67, resultando na conclusão copiada a seguir: 
/

/

10.4.  A contribuinte se insurge contra o despacho decisório , alegando que em:  
/

10.5. Anexa documentos pertinentes à questão nas fls. 78 a 104. 
10.6. A Associação Recreativa Cimec emitiu os recibos de fls. 79 a 87, informando que recebeu da contribuinte a importância de R$ 936,00 mensais referente à contribuição do Plano de Saúde Amil nos meses de janeiro a setembro de 2008 e emitiu os recibos de fls. 88 a 93, informando que recebeu do beneficiário Antonio João Mendes a importância de R$ 936,00 mensais referente à contribuição do Plano de Saúde Amil nos meses de janeiro, maio, junho, julho, agosto e setembro de 2008.  
10.7. Em resposta ao Termo de Intimação Fiscal 1819/2013, a Amil emitiu resposta, cujo teor copio a seguir: 
/

10.1. Trata-se de caso em que os recibos emitidos pela Associação Recreativa Cimec divergem da informação prestada pela Amil.  
10.1.1. Com alicerce no princípio da livre convicção do julgador na apreciação da prova, previsto no art. 29 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, entendo que o documento emitido pela Amil tem maior força probatória do que os recibos emitidos pela Associação Recreativa Cimec, pelos seguintes motivos: 
· a Amil emitiu o documento em resposta à Intimação Fiscal; 
· a efetiva prestadora do serviço de assistência médica é a Amil e não a Associação Recreativa Cimec; 
· a Amil informou que o plano da beneficiária e seus dependentes fazia referência direta à Bracar Brasília Carros Ltda., uma das fontes pagadoras da contribuinte, conforme cópia da declaração de IRPF/2009 de fls. 53 a 58. 
10.1.2. Por fim, reproduzo abaixo acórdão do Conselho de Contribuintes, atualmente Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os quais reforçam o entendimento desta turma de julgamento. 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2003 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. A validade da dedução de despesa médica depende da comprovação do efetivo dispêndio do contribuinte e, à luz do artigo 29, do Decreto 70.235, de 1972, na apreciação de provas à autoridade julgadora tem a prerrogativa de formar livremente sua convicção. Cabível a glosa de valores deduzidos a título de despesas médicas cujo desembolso não foi comprovado. Acórdão n° 2201-000.925 de 02/12/2010 
11.  Assim, entendo que deve ser mantido o valor de R$ 12.000,07 relativo à dedução de despesas médicas constante do termo circunstanciado de fls. 65 a 67.  
12. Ante o exposto, voto pela improcedência da impugnação para, relativamente ao ano calendário 2008, exercício 2009, manter na íntegra o Despacho Decisório (fl. 68 ), que reduziu o IRPF Suplementar de R$ 7.747,16 para R$ 1.858,95, sujeito à multa de ofício de 75%. 
Recife, 10 de dezembro de 2015 
Mariana Conceição Gomes de Oliveira Valença 
AFRFB - Matrícula 16151 
No presente caso verifica-se que já foram excluídos da glosa os valores declarados pelo Plano de Saúde da recorrente, que diferem daqueles informados na DIRPF no exercício em apreço.


Conclusão
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, Negar-lhe Provimento.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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DEMONSTRATIVO DO CREDITOTRIBUTARIO =~~~ Cod. DARF | Valores em Reais (R$) |
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA —SUPLEMENTAR (Sujeito 4 Multa de Oficio) 2904 7.747, 18
MULTA DE OFICIO (Passivel de Reducéo) 5.810,3
JUROS DE MORA (calculados atéaisoieaiz ) 105, &
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA (Sujeito & Multa de Mora) 0211 0.0
MULTA DE MORA (N&o Passivel de Reduggo) 0,00
JUROS DE MORA (calculados atéaioizoiz ) 0,00
Valor do Crédito Tributério Apurado e G 1B e

2. Conforme descrito as fls. 49 e 50, a Notificacdo de Lancamento foi decorrente de:

2.1. Omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa fisica, com base na
DIMOB, no valor de R$ 9.411,60, ja deduzida a comissdo correspondente, conforme
quadro a sequir:

_ 5 (ados Informados &m Dimob

M e
Adviisradorasdemovels -~~~ | Deneicine | emDimob
I 5 011+ L S E PRGN L B8 A 4 b

2. Deducéo indevida de despesas médicas, no valor de R$ 18.759,90, tendo em vista
que a contribuinte ndo atendeu & intimacéo.

3. N&o concordando com o langamento, em 5/3/2012, a contribuinte apresentou a
impugnacéo de fls. 3 e 5, alegando, em sintese que:

Fol enviath uma decl fam 1eti£Icachza 0 Mesno ano calendiro, e b
CopIOVAaD por Bel0 ge tecidos, etrates e notas Fistals v o5 despesas
DEqLCas & receitas ¢é aluguéts infommates na declaracdo oo ano o 2008 estdn
(ortets,

Discordo com o valor glosado de R$ 18.759,830, pois ndo houve deducdes
indevidas de despesas médicas, razdo pela qual anexe os recibos e notas fiscais
das despesas informadas.

4. Anexa documentos pertinentes a questdo nas fls. 9 a 40.

5. Em cumprimento & Instrucdo Normativa RFB n° 1.061, de 4 de agosto de 2010, o
processo foi encaminhado a fiscalizagdo da unidade de origem para analise (fl. 61), a
qual efetuou a revisdo de lancamento para restabelecer parcialmente a deducdo com
despesas médicas. Consequentemente, foram emitidos o Termo Circunstanciado e o
Despacho Decisorio (fls. 65 a 68), reduzindo o IRPF Suplementar de R$ 7.747,16 para
R$ 1.858,95, sujeito a multa de oficio de 75%.

6. Apos ciéncia do Despacho Decisorio (fl. 72), a contribuinte apresentou a
manifestacdo de inconformidade de fls. 76 e 77, acompanhada dos documentos de fls.
78 a 104, sendo o processo encaminhado a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Recife-PE.
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Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/02/2016, o sujeito passivo
interpds, em 24/03/2016, Recurso Voluntério, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) as despesas médicas com plano de saude foram efetivamente pagas pelo(a)
recorrente, conforme documentos juntados aos autos

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

O litigio recai sobre as deducbes de despesas médicas com plano de salde
efetuadas pela contribuinte.

Tendo em vista que a recorrente trouxe em sua peca recursal basicamente os
mesmos argumentos deduzidos na impugnacdo, nos termos do art. 57, § 3° do Anexo Il do
Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, com
a redacédo dada pela Portaria MF n° 329, de 04/06/2017, reproduzo no presente voto a decisdo de
12 instancia com a qual concordo e que adoto:

7. A contribuinte tomou ciéncia do despacho decisorio em 24/02/2014 (fl.72) e
apresentou a manifestagdo de inconformidade em 20/3/2014 (fl.76) portanto é
tempestiva e dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no Decreto n°
70.235, de 06/03/1972, portanto dela conhego e passo a aprecid-la juntamente com as
demais pecas processuais a luz da legislagdo vigente.

8. De inicio, registre-se que houve a revisdo de oficio por parte unidade de origem, a
qual emitiu o Termo Circunstanciado e o Despacho Decisério (fls. 65 a 68), para
restabelecer parcialmente a deducdo com despesas médicas.

8.1. Passo, portanto, a analisar as alegac¢Ges da contribuinte.

9. A fiscalizacdo lancou a omissdo de rendimentos de aluguéis recebidos de pessoa
fisica, com base na DIMOB, no valor de R$ 9.411,60, j& deduzida a comissdo
correspondente, conforme quadro a seguir:

DadosInformadas em Dinl

Red. Iformado
A stradoras de Imvels Beneficiario e Dimod

00,656 S50/000WTY ~ FIEL WIS E EIREENDIENTES LK B A8 (40 IR

9.1. A autoridade revisional emitiu o termo circunstanciado de fls. 65 a 67, resultando
na conclusdo copiada a seguir:
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Com relacdo & Omissdo de Rendimentos recebidos de Pessoa Fisica no valor de RS
941160, a contribuinte declarou o valor como rendimento recebido de PJ usando o
(PF do locatario e ndo no quadro correto que seria Rendimento recebido de PF e
exterior, por ja estar declarado como rendimento tributavel ndo foi mantido o
lancamento do valor recebido de aluguel;

9.2. Verifica-se, portanto que ndo foi mantida a omissdo de rendimentos de pessoa
fisica, tendo sido restabelecido o valor de R$ 61.633,48 como total dos rendimentos
tributaveis informados originalmente pela contribuinte.

10. Em sua declaragdo de ajuste anual, a contribuinte pleiteou deducdo com despesas
médicas no valor total de R$ 18.759,90 e teve todo esse valor glosado por falta de
comprovagéo.

10.1. Em se tratando da deducdo a titulo de despesa médica, glosada na autuagdo, o
Decreto n° 3.000/1999, Regulamento do Imposto de Renda ( RIR/1999), em seu art. 80,
assim disp0e:

Art. 80. Na declaracdo de rendimentos poderdo ser deduzidos os pagamentos
efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos, fisioterapeutas,
fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com
exames laboratoriais, servicos radiologicos, aparelhos ortopédicos e proteses
ortopédicas e dentarias (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, inciso I, alinea "a").

§ 1° O disposto neste artigo (Lei n® 9.250, de 1995, art. 8°, § 29):

| - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no Pais,
destinados a cobertura de despesas com hospitaliza¢do, médicas e odontoldgicas, bem
como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas
da mesma natureza;

Il - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao préprio
tratamento e ao de seus dependentes;

Il - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicagdo do nome,
enderego e nimero de inscri¢cdo no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica- CNPJ de quem os recebeu, podendo, na falta de
documentacdo, ser feita indicagdo do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o
pagamento;

IV -ndo se aplica as despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou
cobertas por contrato de seguro;

V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e préteses ortopédicas e dentérias,
exige-se a comprovacgao com receituario médico e nota fiscal em nome do beneficiario.

Decreto-Lei n° 5.844, de 1943

Art 11 Poderdo ser deduzidas, em cada cédula, as despesas referidas néste capitulo,
necessarias a percepcéo dos rendimentos.

§ 1° As deducBes permitidas sendo as que corresponderem a despesas efetivamente
pagas.
()

8§ 3° Todas as deducdes estardo sujeitas a comprovagédo ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora.
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§ 4° Se forem pedidas deducdes exageradas em relacdo ao rendimento bruto declarado,
ou se tais dedugdes ndo forem cabiveis, de acordo com o disposto neste capitulo,
poderdo ser glosadas sem audiéncia de contribuinte.

10.2. O art.8°, inciso 11, alinea "b" da Lei 9.250/1995, por sua vez, dispde que:

Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenca entre as
somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributacéo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendario, a médicos, dentistas, psicélogos,
fisioterapeutas, fonoaudiologos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as
despesas com exames laboratoriais, servi¢os radioldgicos, aparelhos ortopédicos e
proteses ortopédicas e dentérias;

10.3. A autoridade revisional emitiu o termo circunstanciado de fls. 65 a 67, resultando
na conclusao copiada a seguir:

b) Em relagdo as deducdes com despesas médicas declaradas, a contribuinte comprovou
parte das mesmas (RS 12.000,07) e foi mantida a glosa no total de RS 6.759,83. A seguir
esta relacionada a despesa glosada e seu respectivo motivo:

e a3 contribuinte comprovou o pagamento efetuado a Associacdo Recreativa
CIMEC alegando que este valor referia-se ao plano de saude Amil no valor total
de RS 8.424,00, no entanto, regularmente intimado através do Termo de
Intimac&o Fiscal(TIF) n2 1819/2013, o plano de satde informou gue o valor pago
pela contribuinte a titulo de plano de salde foi o valor total de RS 3.330,14 e a
resposta do plano de satde ao TIF foi anexada em folhas 64. De acordo com a
resposta do plano de saude, parte do valor declarado pela contribuinte(RS
1.665,07) refere-se ao beneficidrio Antonio Jodo Mendes que ndo esta
relacionado’ como dependente na DIRPF do exercicio 2009, ndo podendo,

0 sr e 3 s 0 e, Do i mana s
i GRS TA

10.4. A contribuinte se insurge contra o despacho decisorio , alegando que em:

rlagdo s despesas meédieas que fol declarado s6 o dentist foi comprovado mediante recibo emitido pelo consultdrio
dentario no valor de RS 8,630,00 mais outras despesas medicas no valor de RS 705,90 totaizando RS 10.336.90> 0
Plano de saide da Sra. Raquel Tome Mendes foram pagas de janeiro de 2008 aé setembro de 2008 valor mensal de RS
936,00 totaizando o valor tota de RS 8.424,00 de acordo com s recibos emiidos pela Assoclagho Recreativa Cimee
Quanto a0 $r. Antonio Jodo Mendes o plano de saide informou o valor emrado el néo ¢ dependente da Sra. Raquel por
(e no mesmo ano ele fez sua prépria declarago informando na sua propria declaragdo o mesmo valor de RS 842400
conforme comprovantes em anexo,

10.5. Anexa documentos pertinentes a questdo nas fls. 78 a 104.

10.6. A Associacdo Recreativa Cimec emitiu os recibos de fls. 79 a 87, informando que
recebeu da contribuinte a importancia de R$ 936,00 mensais referente a contribuicdo do
Plano de Salde Amil nos meses de janeiro a setembro de 2008 e emitiu os recibos de
fls. 88 a 93, informando que recebeu do beneficiario Antonio Jodo Mendes a
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importancia de R$ 936,00 mensais referente a contribuicdo do Plano de Satide Amil nos
meses de janeiro, maio, junho, julho, agosto e setembro de 2008.

10.7. Em resposta ao Termo de Intimacdo Fiscal 1819/2013, a Amil emitiu resposta,
cujo teor copio a seguir:

Em relagio a contribuinte RAQUEL FERREIRA TOME MENDES, CPF: 645.909.091-20,
informamos que:

a) Houve pagamento do plano de SAUDE (AMIL BLUE | BRASILIA QP) no ano-calendario de
2008, o contrato ndc prevé a modalidade de co-participacio e reembolso, sendo que a mesma
nao teve necessidade de utilizar este beneficio conforme previsdo legal;

b) Informamos que o plano da beneficiaria e seus dependentes fazia referéncia direta ac
BRACAR BRASILIA CARROS LTDA, inscrita sob CNPJ de namero: 00.540.856/0001-50,
portanto seu faturamento € de forma integral ficando sob algada da contratante a forma de
desconto de seus respectivos associados. Informamos ainda que os valores cobrados pela titular
e seus dependentes no ano-calendario de 2008 foram respectivamente:

ANTONIO JOAO MENDES — R$ 1.665,07
RAQUEL FERREIRA TOME MENDES — R$ 1.665.07

Informamos que a pesquisa foi realizada no sistema Amil pela grafia e CPF informados

10.1. Trata-se de caso em que os recibos emitidos pela Associacdo Recreativa Cimec
divergem da informacéo prestada pela Amil.

10.1.1. Com alicerce no principio da livre conviccdo do julgador na apreciacdo da
prova, previsto no art. 29 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972, entendo que o
documento emitido pela Amil tem maior for¢a probatoria do que os recibos emitidos
pela Associacdo Recreativa Cimec, pelos seguintes motivos:

- a Amil emitiu o documento em resposta a Intimacéo Fiscal;

- a efetiva prestadora do servico de assisténcia médica é a Amil e ndo a Associacdo
Recreativa Cimec;

- a Amil informou que o plano da beneficiéria e seus dependentes fazia referéncia direta
a Bracar Brasilia Carros Ltda., uma das fontes pagadoras da contribuinte, conforme
copia da declaracéo de IRPF/2009 de fls. 53 a 58.

10.1.2. Por fim, reproduzo abaixo acérddo do Conselho de Contribuintes, atualmente
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os quais reforcam o entendimento desta
turma de julgamento.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FIiSICA - IRPF Exercicio: 2003
DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. COMPROVAGCAO. A validade da deducéo de
despesa médica depende da comprovacao do efetivo dispéndio do contribuinte e, a luz
do artigo 29, do Decreto 70.235, de 1972, na apreciacdo de provas a autoridade
julgadora tem a prerrogativa de formar livremente sua conviccao. Cabivel a glosa de
valores deduzidos a titulo de despesas médicas cujo desembolso ndo foi comprovado.
Acordéo n° 2201-000.925 de 02/12/2010

11. Assim, entendo que deve ser mantido o valor de R$ 12.000,07 relativo a deducéo
de despesas médicas constante do termo circunstanciado de fls. 65 a 67.

12. Ante o exposto, voto pela improcedéncia da impugnacao para, relativamente ao
ano calendario 2008, exercicio 2009, manter na integra o Despacho Decisorio (fl. 68 ),
que reduziu o IRPF Suplementar de R$ 7.747,16 para R$ 1.858,95, sujeito & multa de
oficio de 75%.

Recife, 10 de dezembro de 2015
Mariana Conceigdo Gomes de Oliveira Valenga
AFRFB - Matricula 16151
No presente caso verifica-se que ja foram excluidos da glosa os valores declarados

pelo Plano de Saude da recorrente, que diferem daqueles informados na DIRPF no exercicio em
aprego.
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Concluséao

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, Negar-
Ihe Provimento.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa



